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APRESENTAÇÃO


			POR UMA DIGNIDADE DO INTERVALO NOSSO DE CADA DIA


			Vivemos tempos estranhos: acelerados para muitos, morosos para outros, incertos e sombrios para todos. Escrevo aqui esta apresentação de VIDAS EM TRÂNSITO; sujeitos e experiências nos deslocamentos urbanos em meio à pandemia de Covid-19 e a uma crise, simultaneamente, sanitária, epidemiológica, política, institucional e social no Brasil no ano de 2020. Ameaçados pela exposição ao coronavírus e/ou sufocados em home-office – no caso daqueles que dispõem dessa “opção” –, experimentamos um contexto de não parada, de preocupação recorrente, de uma constante exigência de prontidão.


			É nesse contexto, no entanto, que vejo emergir, de forma cada vez mais fundamental, a temática deste livro, no qual busquei, ao mesmo tempo, retratar uma pesquisa oriunda de um problema de investigação, uma reflexão filosófica e um apelo ético e estético: trata-se da dignidade do intervalo, do “between”, do espaço-tempo de passagem que compõe nossas práticas sociais e nossa própria vida urbana.


			VIDAS EM TRÂNSITO; sujeitos e experiências nos deslocamentos urbanos busca retratar – a partir de várias “estradas” presentes nas Humanidades – esses verdadeiros “entreatos” que compõem nossa vida urbana: os deslocamentos no interior das cidades. Todavia esses momentos aqui ganham uma relevância própria, uma dignidade que os reconhecem como tal em seus processos formativos – e, em muitas condições, deformativos – que constituem, por sua vez, os processos de subjetivação dos indivíduos.


			Tratando os deslocamentos urbanos a partir da experiência concreta de trabalhadores e trabalhadoras na Região Metropolitana de Belo Horizonte, o convite que realizo é justamente o de superar a noção restrita de deslocamento urbano como um simples hiato a ser vencido a qualquer preço a partir de uma empreitada meramente técnica e funcional. Pelo contrário, é pensar nessa “passagem” como espaço-tempo de formação e experiência, portanto como pauta ética, estética, política e pedagógica, cada vez mais premente e irrecusável para se pensar as nossas vidas.


			Para tanto, optei – tanto na forma como no conteúdo – por dispor este livro como uma viagem urbana, que surge desde a necessidade da “partida”, passando por uma “plataforma de embarque” e uma “flânerie teórico-epistemológica”. A partir daí, os “viajantes” investigados nos apresentam, em seus percursos e narrativas, suas experiências de se deslocar pela cidade, em que cada “parada” desta obra constitui uma pauta específica de investigação e reflexão pelos seus sujeitos transeuntes. Ao “final aberto” deste itinerário, ouso buscar outros caminhos de pesquisa e militância em torno dessa questão.


			VIDAS EM TRÂNSITO; sujeitos e experiências nos deslocamentos urbanos – como o “salto de tigre” ao passado pensado pelo filósofo Walter Benjamin – é meu singelo convite para dialogar e articular um passado recente com esse nosso tempo histórico tanto naquilo que perdemos quanto aquilo que precisa “ficar para trás”, ensaiando outros possíveis de vida urbana e espaços-tempos com seus “entreatos” mais humanizados e justos. Um convite para que você, leitor, embarque conosco e seja parceiro neste “coletivo” durante essa longa e desafiadora viagem.


			O autor.


			





PREFÁCIO


			O presente livro, de autoria de Cláudio Márcio Oliveira, certamente surpreenderá o leitor por sua concepção refinada e original; também pela matéria examinada, absolutamente relevante, embora incomum: resumindo ao máximo, o livro analisa, com riqueza de detalhes, as práticas sociais implicadas nos deslocamentos urbanos – realizados por meio de transporte público – constitutivas da experiência cotidiana de uma parcela humilhada e ofendida da população de Belo Horizonte, que nesse aspecto em nada parece diferir dos verificados em outras grandes cidades brasileiras – fato capaz de conferir à obra um vasto alcance e interesse. A ideia condutora de semelhante empreitada é notável e tem amplo potencial explicativo: com radicalidade, ela pressupõe ser o cotidiano urbano um “campo de luta”; pressuposição capaz de evitar tanto traços idealistas ou românticos quanto à adoção de perspectivas bonachonas ou confortáveis, que costumam atualmente proliferar em muitas obras. Enfim, trata-se de pensar a cidade a partir da experiência cotidiana de seus “não protagonistas” – para usar uma expressão do autor – o que não deixa de ser opção ética e ao mesmo tempo (quase) inusitada entre nós. Embora isso não seja pouco, o livro também comporta uma estrutura ousada e criativa, visto ser alusivamente concebido como uma viagem; mais precisamente, como um deslocamento urbano – com suas várias paradas e partidas –, não deixando de lembrar, guardadas as devidas proporções e contextos, a estrutura de Rua de mão única de Walter Benjamin – autor largamente presente na obra em questão –, em que os aforismos, por ressonância do surrealismo, são dispostos como casas ao longo de uma rua. 


			Dizer isso, contudo, ainda é dizer pouco. Lidas algumas páginas, o leitor – certamente já ciente do procedimento desabusado do autor – não deixará de ficar espantado com o arguto movimento do raciocínio e da argumentação, incapaz de afrouxar perante a primeira dificuldade e de, dessa maneira, ceder ao conformismo; tampouco se contenta com a mera identificação das questões ou aspectos mais contundentes, tendendo antes a examiná-los em profundidade: por assim dizer, ele agarra seu objeto até o osso – traço capaz de situar o livro em um patamar superior. Ou seja, ao examinar o objeto, o raciocínio recusa deliberadamente as formulações genéricas sobre ele, preferindo captar seus diversos aspectos e dimensões – frequentemente contraditórios – no mais das vezes a partir da identificação de um detalhe iluminador concebido como uma espécie de história cristalizada ou sedimentada – mas sem nele se fixar à maneira de epistemologias pouco exigentes, como é o caso da derivada do positivismo – configurando, desse modo, um procedimento analítico capaz de respeitar tanto a lógica material do objeto quanto a força da empiria. Em outras palavras: nesse movimento, como o leitor há de ter notado, o detalhe iluminador tende a desvelá-lo em sua constituição histórica de modo a escancarar as tensões e contradições de toda ordem implicadas em seu dinamismo; consideração que em geral resulta na iluminação de sua complexa relação com a realidade local – vale dizer, com a cor local do capitalismo. O esclarecimento, contudo, tende a não se esgotar nessa operação, já que os vários aspectos da realidade local são, por sua vez, tendencialmente iluminados pela teia de relações dinâmicas que os envolvem: digo tendencialmente porque, por vezes, isso é mais sugerido do que realizado, o que não desmerece o procedimento argumentativo em tais momentos, visto ser decisivo ele apontar constantemente nessa direção. O passo à frente do raciocínio, porém, se não inteiramente concretizado, está dado: consiste em estabelecer a conexão entre o objeto investigado e nossa formação histórica encarada à luz do cenário da divisão internacional do trabalho; simultaneamente, também nosso presente é entendido em relação à paisagem do atual capitalismo globalmente considerado. Enfim, para dizer de modo provocador: o raciocínio é contundente exatamente por demonstrar que o pedestre “não protagonista” de uma cidade mineira não é uma invenção (apenas) nacional. 


			O alcance do referido movimento do raciocínio se torna evidente, por exemplo, no exame da constituição e planejamento do espaço público destinado ao deslocamento dos habitantes na cidade de Belo Horizonte, o qual é enquadrado de modo a desvelar sua carga histórica: nessa direção, ele desponta como resultante tardio da disseminação, nos antigos países coloniais da América Latina, do modelo de urbanização levado a cabo pelo barão Haussmann em Paris na segunda metade do século XIX – fato que teria configurado um aspecto decisivo da modernidade europeia capitalista – denominado por Walter Benjamin de “embelezamento estratégico”, visto adquirir pleno sentido apenas ao ser iluminado pela constelação histórica formada no bojo das lutas de classe desenvolvidas na França da época. 
A adoção de semelhante modelo estratégico de urbanismo, que teria norteado a configuração de muitas das cidades brasileiras, e mesmo latino-americanas, seria assim inseparável do poder colonial então exercido pelos vários países europeus na América Latina; tal fenômeno, ainda segundo o autor, não se esgotaria com a constituição do sistema viário público, mas implicaria também um enorme conjunto de atitudes, hábitos, posturas corporais, educação dos sentidos, processos de subjetivação etc., que configurariam uma gigantesca dimensão de poder e controle por parte do colonialismo europeu sobre as ex-colônias. Com o intuito de abarcar, correta e criticamente, esse descomunal sistema de dominação, o autor refuncionaliza o conceito de “colonialidade do poder”, que se reveste nesse ponto de enorme importância e faz avançar o raciocínio, inclusive forjando uma percepção crítica do fenômeno a que chamamos de “modernidade”, que tem sempre forte apelo em país com passado colonial e, até recentemente, considerado como “subdesenvolvido”. 


			Raciocínio análogo a esse preside o exame da mobilidade nas cidades brasileiras, que não é encarada de modo genérico, mas de modo concreto – ou seja, considerada tanto pelo prisma da historicidade do fenômeno quanto pelo das contradições sociais, que não deixam de marcar a ferro e fogo a estrutura social do país. Mediante tal configuração, a análise destaca como a disseminação do uso do automóvel para a locomoção individual decorre tanto do processo de industrialização tardia e dependente – das exigências da lógica internacional do capital, portanto – quanto de um projeto político a ele atrelado, que favorece e atende prioritariamente certas camadas, ou classes sociais, em detrimento de outras, suscitando um aspecto esdrúxulo de nossa vida, a saber, a apropriação privada do espaço viário público e também uma enorme diferença na capacidade de locomoção das classes sociais: enquanto uma desfruta da velocidade e da extraterritorialidade – também da instantaneidade e da simultaneidade – propiciadas pelos produtos tecnológicos, outra é condenada à lentidão – da qual a espera é importante componente, chegando mesmo a constituir, na ótica do neoliberalismo enquanto técnica de gestão, uma espécie de punição social aos pobres – e, no limite, à imobilidade. O leitor atento não deixará de sentir certo mal-estar diante das implicações do argumento, que abala a concepção de democracia vigente entre nós e ainda desfaz certas ilusões correntes relacionadas à natureza e ao alcance social da tecnologia – para dizer pouco. 


			A argumentação, que enquadra devidamente as análises acima mencionadas, delineia assim a presença de uma lógica social fortemente enraizada no país, que impõe como prato principal de nosso cardápio ideológico tanto a fetichização da tecnologia quanto a crença (ou mito?) no progresso, sempre atrelados a uma determinada imagem do que seja a modernidade. Faz parte dessa lógica, salienta o autor, a crença de que todos nossos problemas ou impasses são solucionáveis mediante a adoção de formulações técnicas especializadas: nessa direção, seria exemplar a postura que sustenta ser possível resolver os problemas inerentes ao transporte público em uma sociedade socialmente desigual mediante a adoção de estratégias ou visões técnicas, como as elaboradas pela engenharia do tráfego. Com contundência crítica, o autor demonstra como semelhante postura redunda em modo de prolongar o que já envelheceu e não mais comporta solução efetiva; nesse sentido, o que é apresentado como novo é de fato a máscara do antigo, do arcaico e obsoleto – o retorno do sempre igual ou da mesmice. Encarado mediante tal perspectiva, o novo estaria condenado ao envelhecimento no momento mesmo de seu aparecimento, não passando jamais de mero paliativo – de uma ilusão de ótica derivada da ideologia do progresso; efetivamente, ele não seria mais do que um modo de prolongar e repor constantemente a radical desigualdade social, com todas as implicações perversas que esta acarreta: vale dizer, seria a expressão – não apenas brasileira – da reposição constante da barbárie. Como já salientou Adorno, certamente inspirado por Walter Benjamin, o mito do progresso irrefreável desemboca sempre na regressão irrefreável. Convenhamos: desalentos à parte, não é pouca coisa identificar a presença maciça de semelhante lógica social regendo a vida do país. 


			Para começar a concluir e não alongar em demasia este prefácio, convém ainda destacar outro aspecto surpreendente do livro: o teórico- metodológico. Nesse quesito, o autor adota procedimento incomum: apropriando-se criativamente de uma figura examinada em detalhes por Walter Benjamin, a do flâneur – concebida como “figura da instabilidade” e capaz de observação distanciada do cotidiano ao perambular ocioso pelas ruas, ele recusa adotar uma única e determinada metodologia – também um referencial ou prisma teórico fixo e estável –, preferindo antes adotar uma espécie de “flânerie teórica-metodológica”; opção que, apesar de inspirada, não deixa de ser arriscada. No entanto, o que poderia ser uma desvantagem torna-se, no caso, meio adequado tanto para estabelecer diálogo fecundo com diferentes concepções teóricas quanto para um enriquecimento crítico dos procedimentos analíticos efetuados – além de conferir expressão ao próprio “deslocamento” teórico experimentado pelo pesquisador durante a elaboração do trabalho. Para dar um exemplo, sem alarde, ele tanto adota quanto questiona as noções de “táticas de apropriação” ou a de equivalência entre os atos de linguagem e o caminhar, propostas por Michel de Certeau; também, discretamente, é questionada – a partir de suas observações no transcorrer da pesquisa empírica – a formulação de Simmel, endossada por Walter Benjamin, que concebe uma preponderância da visão sobre a audição na modernidade. A referida flânerie teórica também produz resultado notável no modo cuidadoso que preside a consideração dos fenômenos estudados – como as formas de relacionamento entre as cidades e seus habitantes –, sempre enquadrados por meio de uma ótica de dupla mão, capaz de evitar reducionismos ou formulações unilaterais. Enfim, a postura teórico-metodológica adotada é também uma exigência de seu objeto de estudo, mas, sobretudo, uma tentativa de conferir vivacidade ao trabalho acadêmico, frequentemente sufocado pela exigências padronizadoras e burocráticas – enrijecedoras – dos órgãos de fomento à pesquisa, por um lado, e pelo convencionalismo expressivo dominante na produção editorial mais recente, por outro – que não deixam de ser sintomas de adesão funcional à administração social; vale dizer, do delineamento de uma sociedade sem oposição. 


			Por fim, cumpre destacar que a opção metodológica pela flânerie teórica – assim como a opção por encarar a cidade do ponto de vista de seus derrotados, dos vencidos – comporta uma dimensão explicitada apenas no último parágrafo, mas que, apesar disso, não deixa de constituir uma figura oculta da obra: o impulso por assim dizer amoroso em direção ao outro, à alteridade; mais precisamente, essa figura oculta remete à imagem de um mundo pacificado – a uma perspectiva impregnada pela esperança, portanto. 


			Renato Franco, agosto de 2020.
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INTRODUÇÃO


			QUANDO UM PROFESSOR RESOLVE VIAJAR PELA CIDADE: UMA IDEIA, MUITAS QUESTÕES E ALGUNS PERTENCES


			Vida é o que acontece enquanto você está ocupado fazendo outros planos.1


			(John Lennon)


			A epígrafe acima, extraída da canção “Beautiful Boy” (uma das últimas composições de John Lennon, feita em homenagem ao seu segundo filho), levanta a questão para considerarmos a “dignidade do intervalo”, do “between”, dos espaços-tempos de passagem que se desenrolam quando estamos “com a cabeça em outro lugar” ou, nas palavras do cantor e compositor, “ocupados fazendo outros planos”.


			Podemos pensar que as múltiplas práticas sociais demandam e estão associadas, necessariamente, a um determinado espaço, um “lócus” para a sua realização. Em especial no que tange às práticas educativas, a questão do espaço é crucial, com destaque à instituição escolar. Escolas, mas também parques, museus, clubes etc. acabam sendo espaços-tempos de formação humana, de aprendizagem e experiência individual e coletiva. No entanto, tomando a frase de Lennon como um mote de inspiração, tenho me perguntado: o que as pessoas fazem enquanto elas se deslocam na cidade em direção às suas respectivas práticas sociais? O que acontece enquanto elas fazem seus “outros planos” de apropriação dos espaços da cidade?


			Este livro é resultado de uma pesquisa em educação que busca investigar o caráter formativo das práticas de deslocamentos urbanos. Deslocamentos esses marcados por encontros, desencontros, medos, dores, cansaços, expectativas: sensações que constituem os sujeitos pela cidade. A ideia aqui é pensar que o deslocar-se pela cidade é muito mais que um hiato ou um ato funcional – sair de um ponto “A” para um ponto “B” –, também constitui espaços-tempos de subjetivação e experiência.


			Para tanto, a compreensão de fundo que mobilizou a realização desta pesquisa é a de que os sujeitos expressam, em seus deslocamentos, a relação com a cidade, com o uso do solo, com o trabalho, com os outros, com eles mesmos. Reciprocamente, essas múltiplas formas de se deslocar produzem as reais condições de possibilidade dessas relações, uma vez que tais condições de possibilidade não são, de forma alguma, ilimitadas.


			O tema/problema da investigação tem origem em minha docência em Educação Física e na Educação de Jovens e Adultos. Em relação ao campo da Educação Física, desde os anos 1980, tem sido questionada uma visão medicalizada, biologicista, a-histórica e individualizante em relação ao corpo. O desafio tem sido conceber o corpo além da ideia de organismo, inserindo-o na cultura e na linguagem, portanto no mundo simbólico, o que me suscitou por anos pensar o movimentar-se humano também nessa perspectiva. Em relação a minha docência na Educação de Jovens e Adultos (EJA), foram quase 10 anos de experiência de política pública de Educação de Jovens e Adultos denominada PET – Projeto de Educação de Trabalhadores –; projeto surgido na parceria entre a Escola Sindical Sete de Outubro e a Prefeitura de Belo Horizonte no período de 1995 a 2012, como experiência pedagógica e também indutora de políticas públicas para a Educação de Jovens e Adultos (EJA)2. Minha atuação no campo da EJA desde então permitiu compreender que os processos formativos dos sujeitos que a integram são predominantemente não escolares. A família, o trabalho ou a busca pelo emprego, os compromissos com a igreja, todas essas instâncias tinham primazia nas vidas de homens, mulheres, jovens e adultos em relação aos espaços e tempos escolares de formação. Essa compreensão passou a ser cotejada também pelo meu contato com certos estudos no campo educacional, com ênfase nessa modalidade da Educação Básica.


			Pensando essas questões, passei a refletir como os outros espaços de formação, para além da escola, também comportam temporalidades que lhes são próprias. A partir de então, a temática da cidade passou a ter destaque nas minhas preocupações de pesquisa. Comecei a me perguntar como a cidade em suas várias temporalidades realiza processos de mediação simbólica junto aos sujeitos. Mediações essas que constituem linguagens que tentam prescrever, ou informar, processos educativos. Assim como a escola, de que maneira a cidade também busca “ensinar” certas temporalidades e espacialidades aos seus sujeitos? De que forma a cidade tenta estabelecer ritmos, cadências, velocidades permitidas, proibidas e obrigatórias?


			Meu desafio nesta investigação passou, portanto, a abordar as dimensões educativas e de constituição de experiência referentes aos deslocamentos dos sujeitos na cidade.


			Minha aposta neste livro é tocar duas dimensões que avalio ainda serem pouco exploradas na pesquisa em educação. A primeira delas é pensar a cidade a partir de seus supostos “não protagonistas”. Para tanto, me inspiro em Olgária Matos quando, em sua abordagem a respeito da história narrativa, a autora afirma que essa última “introduz as vidas sem fama e sem palavra na contemporaneidade”3: uma crítica ao historicismo, à história oficial, escrita em uma temporalidade linear e na perspectiva dos “vencedores”, ou seja, daqueles que se encontram no poder. Tal postura acarreta o compromisso ético de se pensar uma cidade “narrada” pelo caminhar de sujeitos anônimos, aqueles que tiveram sua visibilidade e suas vozes ocultadas pelas dinâmicas sociais. Ou, nos termos de Michel de Certeau, dar relevo e compreensão às práticas “ordinárias” como construtoras da realidade social, o que implica:


			Analisar as práticas microbianas, singulares e plurais, que um sistema urbanístico deveria administrar ou suprimir e que sobrevivem a seu perecimento; seguir o pulular desses procedimentos que, muito longe de ser controlados ou eliminados pela administração panóptica, se reforçaram em uma proliferação ilegitimada, desenvolvidos e insinuados nas redes da vigilância, combinados segundo táticas ilegíveis, mas estáveis a tal ponto que constituem regulações cotidianas e criatividades sub-reptícias que se ocultam somente graças aos dispositivos e aos discursos, hoje atravancados, da organização observadora.4


			Argumento esse sustentado a partir de outros referenciais teórico-epistemológicos, também por José de Souza Martins ao pressupor que 


			[...] a vida cotidiana não é um resíduo desprezível da realidade social, histórica, política, cultural, etc. Ela domina a vida social no mundo moderno e, ao mesmo tempo, tornou-se mediação fundamental na historicidade da sociedade moderna5.


			Não desconsiderando as diferenças teóricas e epistemológicas entre os autores – o primeiro dialogando com a Psicanálise e a História Cultural, o segundo dialogando com a obra de Henry Lefebvre, tributária do materialismo histórico-dialético –, opero com a ideia do cotidiano como um verdadeiro “campo de luta”, arena política relevante na produção de subjetividades e da própria vida social. Tomando, portanto, os deslocamentos urbanos como práticas centrais marcantes do cotidiano das pessoas, a ideia aqui é tratá-los como espaço-tempo de formação e, sob certas circunstâncias e aspectos, também de (de)formação dos sujeitos trabalhadores. Deslocar-se no cotidiano que alça, nessa perspectiva, dimensão política fundamental na mediação/regulação da vida social.


			Nesta pesquisa, não são, efetivamente, quaisquer pessoas que se deslocam: são trabalhadores e trabalhadoras que, no seu dia a dia, lutam pela sua sobrevivência e também pela sua escolarização. Acredito que este trabalho pode contribuir para a compreensão de um aspecto do cotidiano que é extremamente relevante na vida dessas pessoas e, por consequência, contribuir também para uma leitura ampliada sobre os sujeitos que compõem o universo da Educação de Jovens e Adultos, aposta essa que se constitui também em uma das justificativas desta investigação, posto que suas vidas são marcadas pela tríade Trabalho-Deslocamento-Escolarização.


			Outra aposta desta investigação reside na compreensão do aspecto educativo conferido à cidade. Pensar o caráter formativo da cidade requer o entendimento de outros tempos e espaços de formação humana para além daqueles formalmente designados para tal (escolas, praças, parques, teatros, museus etc.). Nesse sentido, os deslocamentos urbanos aqui não são tratados como um ato meramente funcional, mas sim como um espaço-tempo que pode ser palco de formas de subjetivação e experiência, ou seja, um espaço-tempo que participa da formação dos sujeitos mediante seus usos e suas apropriações cotidianas. Reciprocamente, quando os sujeitos deslocam-se, também contribuem para a constituição da cidade e para que a mesma adquira certa configuração. O território urbano, dessa forma, não é apenas palco, mas é também “ator”, pois participa da formação de subjetividades: o espaço age, dialoga com os homens da cidade.


			Foi com esse pensamento que investiguei os deslocamentos de trabalhadores, tomando como pano de fundo a Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). Deslocamentos esses que, por sua vez, não são analisados a partir de um ponto de vista “fixo” (a expressão aqui é emblemática neste sentido), pois não parte de um lugar neutro, imparcial, impessoal e estático do qual se obtém o “deslocar” na trama da vida dos sujeitos. Sou um sujeito pesquisador que também “se desloca” no movimento da investigação: que mobiliza medos, dúvidas, alegrias, frustrações, e que possui suas formas e questões próprias do deslocar-se pela cidade de Belo Horizonte. Isso me desafia – e espero que ao leitor também – um olhar que contemple a alteridade e o diálogo com outras cidades e/ou regiões metropolitanas, sobretudo no Brasil e na América Latina.


			É esse o desafio de escrita que me proponho com este livro. Assumo aqui de antemão toda a ambiguidade e todos os riscos de ter que registrar, em um código escrito – código que aspira “fixar” o conteúdo do real no texto –, algo que se move e que é, desde já, transitório. Transitoriedade que implica um salto no tempo de cerca de 12 anos da minha observação participante, que escrevo em um contexto de pandemia, no qual os valores da mobilidade e da acessibilidade urbana são tensionados por prescrições epidemiológicas – que infelizmente no Brasil tornam-se privilégio de classe e de raça – de reclusão e isolamento social. Fato que não retira a atualidade da questão, muito pelo contrário: tal pesquisa feita em um passado recente se articula com o presente e também por esse é indagada, uma vez que quem pode, quem não pode e quem deve andar pelas cidades continua sendo peça-chave nas tramas de poder de um país que concilia passado escravocrata, política autoritária, conservadorismo de valores, abandono do Estado e capitalismo ultraliberal.


			Tratar o caráter educativo dos deslocamentos urbanos nesse grande “cenário-ator” é a jornada que me proponho. Para tanto apresento minhas primeiras referências teóricas que, com meus saberes docentes, constituem meus “pertences” de viagem com os quais começo meu próprio deslocar.


			PENSANDO O CARÁTER EDUCATIVO DOS DESLOCAMENTOS URBANOS


			Buscando configurar o objeto de investigação, qual seja, os processos formativos dos deslocamentos urbanos de trabalhadores e trabalhadoras pela cidade de Belo Horizonte, gostaria de apresentar meus “pontos de partida”, que vão dar a condição primeira desta investigação. Para tanto, apresento os termos utilizados/cunhados na pesquisa e as compreensões mais gerais acerca do fenômeno de formação/deformação dos sujeitos trabalhadores em seus deslocamentos urbanos.


			Dando início a essa proposição, gostaria de cunhar o termo “se deslocar” aqui em inspiração à abordagem que Andreas Trebels faz acerca da ideia do “se-movimentar”. O autor, ao analisar a questão do movimento humano em uma perspectiva fenomenológica – dialogando com a obra de Merleau-Ponty –, defende que não devemos falar de um movimento humano em abstrato, um movimento substancial (realizado em um espaço-tempo e tratado como algo isolado em si mesmo), mas sim de forma relacional, de modo que não haveria propriamente um “movimento”, mas “sujeitos que se movimentam”. Para tanto, opera uma distinção entre “movimento” (no sentido físico do termo, ou seja, um objeto que se desloca) e “se-movimentar”, cabendo ao segundo a ideia de uma ação realizada por um sujeito, vinculada a uma situação e, portanto, portadora de um significado. Essa perspectiva de inspiração fenomenológica confronta certas abordagens presentes até hoje nas ciências biomédicas, que reduzem a ideia de movimento humano a meras relações e processos causais, desconsiderando por completo a subjetividade do executante e o contexto no qual esse movimento se efetiva6. Isso significa, necessariamente, um outro olhar para os “sujeitos que se deslocam” em sua relação com o meio físico e simbólico, com suas próprias intencionalidades.


			Também Certeau, em certo momento, dialoga com a fenomenologia de Merleau-Ponty, mais especificamente para tratar as questões do espaço (que será tratado mais à frente neste trabalho), em especial com os conceitos de “espaço geométrico” (homogêneo e isótropo) e “espaço antropológico”. Este último, por sua vez, marcado pela experiência que constitui uma “espacialidade que é existencial” e uma “existência que é espacial”. Em suas próprias palavras:


			Essa experiência [do espaço] é relação com o mundo; no sonho e na percepção, e por assim dizer anterior à sua diferenciação, ela exprime “a mesma estrutura essencial do nosso ser como ser situado em relação ao meio” – um ser situado por um desejo, indissociável de uma “direção da existência” e plantado no espaço de uma paisagem. Deste ponto de vista, “existem tantos espaços quantas experiências espaciais distintas”. A perspectiva é determinada por uma “fenomenologia” do existir no mundo.7


			Tomados como momentos importantes do cotidiano nas cidades, o autor nos apresenta um paralelismo relacionando o caminhar com a linguagem. Para tanto, defende a existência de enunciações pedestres e retóricas ambulatórias, nas quais os sujeitos “espacializam” a cidade pelo deslocamento. Nessa perspectiva, os sujeitos que caminham pela cidade “escrevem” a cidade. A título de exemplo, Certeau menciona que, na Atenas contemporânea, o transporte coletivo leva justamente o nome de metaphorai, o que remete, mais uma vez, à metáfora do deslocamento como uma linguagem, autorizando-nos a pressupor a existência de vários “outros” nos encontros na cidade e na coexistência de suas diversas “enunciações”. Podemos, portanto, pensar que existem diversas “escritas na cidade” em função de pertencimentos geracionais (infância, juventude, adultez, velhice etc.), de gênero, raça-etnia, de classe social, entre outros.


			Assim, cabe pensar que, longe do sistema urbano determinar, por si só, as formas de sociabilidade e as relações entre os passantes, os sujeitos também podem criar e realizar aprendizagens sociais na contraface da suposta experiência de anonimato de seus deslocamentos. Segundo Certeau: 


			O ato de caminhar está para o sistema urbano como a enunciação (o speech act) está para a língua ou para os enunciados proferidos. Vendo as coisas no nível mais elementar, ele tem como efeito uma tríplice função “enunciativa”: é um processo de apropriação do sistema topográfico pelo pedestre (assim como o locutor se apropria e assume a língua); é uma realização espacial do lugar (assim como o ato da palavra é uma realização sonora da língua); enfim, implica relações entre posições diferenciadas, ou seja, contratos pragmáticos sob a forma de movimentos (assim como a enunciação verbal é “alocução”, “coloca o outro em face” do locutor e põe em jogo contratos entre colocutores). O ato de caminhar parece, portanto, encontrar uma primeira definição como espaço de enunciação.8


			Diante do exposto, faz-se necessário realizar uma distinção da ideia de “se-movimentar” – proposta por Trebels, cuja matriz fenomenológica também encontra ressonância na obra de Michel de Certeau – dos conceitos de mobilidade e de acessibilidade, tratados tradicionalmente nos estudos sobre transporte e trânsito. Embora reconhecendo que os termos “acessibilidade” e “mobilidade” não são consensuais nos estudos sobre o trânsito, tomo aqui o termo “mobilidade” como aquele diz respeito às condições para o deslocamento urbano acontecer, refletindo-se no consumo de espaço e sendo aferido matematicamente pela relação número de viagens/dia. Já o termo “se-movimentar” – que em certas passagens deste livro será também designado pelas expressões “se deslocar” ou mesmo “deslocar-se” – será tratado aqui como a forma pela qual o deslocamento é executado, envolvendo práticas, sensações, gestualidades, sentidos e significados e, o mais importante, referenciados na perspectiva dos sujeitos.


			Nesse sentido, penso que tais termos (mobilidade e “se-movimentar”) diferem-se pelo fato de esse último, num viés fenomenológico, abordar as intencionalidades do “sujeito que se movimenta”, ao passo que a mobilidade – utilizada em larga escala nos estudos de engenharia e sociologia aplicados ao trânsito – se centra mais nas condições concretas para a realização desse movimento, o que remete a outras relações de causalidade para entender os deslocamentos urbanos. Ainda que os estudos de mobilidade urbana abordem, em seu bojo, as “motivações” do deslocamento, essas são tratadas de forma panorâmica com base em taxionomias pré-definidas (viagens por motivo de trabalho, estudo, saúde etc.). Ou seja, as noções de causalidade tangenciam a perspectiva dos sujeitos que se movimentam, em especial seus processos de significação e suas subjetividades acerca dessa experiência nas cidades.


			Em relação ao termo acessibilidade – utilizado também nos estudos sobre trânsito –, ele diz respeito à facilidade de se chegar aos destinos pretendidos. Sendo medida/avaliada pelo tempo de deslocamento, a acessibilidade, nos termos de Eduardo Vasconcellos, é aqui tomada como a facilidade de se atingir os destinos desejados. A acessibilidade pode ser avaliada pelo número e pela natureza dos destinos desejados que podem ser alcançados por uma pessoa, levando-se em conta o tempo e o custo necessário9.


			O “se-movimentar” dos sujeitos, manifestado sob condições de acessibilidade e mobilidade, não se dá em uma abstração; dá-se em meio a uma cidade e meio urbano concretos. Pano de fundo que pretendo abordar a seguir.


			COLONIALIDADE DO PODER E VIDA NAS CIDADES NO INÍCIO DO SÉCULO XX ATÉ OS DIAS DE HOJE: IMPORTAÇÃO 
E INFLUÊNCIA DOS MODELOS DE HAUSSMANN 


			Fundamentais, para se compreender o papel das cidades na América Latina, são os fenômenos históricos daquilo que recebeu a denominação de “colonialidade do poder”. Ao tratar a história da modernidade, Aníbal Quijano10 vai nos falar do papel de várias regiões do planeta – que vieram posteriormente a ser denominadas de “Terceiro Mundo” – como sustentação fundamental da “Modernidade” europeia. Questionando o caráter lacunar de estudos sobre a Modernidade unicamente centrados na Europa, o autor defende a ideia de que não se pode falar de “Modernidade” sem se falar de “Colonialidade”, como processos indissociáveis um do outro. Colonialidade essa marcada por um padrão de poder mundial baseado na classificação social da população pela ideia de raça e pelo surgimento de uma racionalidade específica: o eurocentrismo. Sobre os efeitos dessa colonialidade, pautada no controle do trabalho, o autor afirma que: 


			Essa colonialidade do controle do trabalho determinou a distribuição geográfica de cada uma das formas integradas no capitalismo mundial. Em outras palavras, determinou a geografia social do capitalismo: o capital, na relação social de controle do trabalho assalariado, era o eixo em torno do qual se articulavam todas as demais formas de controle do trabalho, de seus recursos e de seus produtos. Isso o tornava dominante sobre todas elas e dava caráter capitalista ao conjunto de tal estrutura de controle do trabalho. Mas ao mesmo tempo, essa relação social específica foi geograficamente concentrada na Europa, sobretudo, e socialmente entre os europeus em todo o mundo do capitalismo. E nessa medida e dessa maneira, a Europa e o europeu se constituíram no centro do mundo capitalista.11


			O argumento desta seção é de que a colonialidade do poder apontada por Aníbal Quijano se reflete de forma particular na construção das cidades, em especial na virada do século XIX para o século XX. Sobre esse aspecto, José Luis Romero, ao tratar da história das cidades latino-americanas, aborda a influência do modelo implantado em Paris por Haussmann, cuja racionalidade geométrica foi concebida para impedir as barricadas, organizar espacialmente a população e promover a glorificação do Estado a partir da monumentalidade de suas edificações. Esse modelo seria a base na qual se inspirariam as cidades burguesas latino-americanas12. Para o autor, a mudança na estrutura e fisionomia das cidades latino-americanas, a partir do final do século XIX – marcada pelo crescimento, explosão demográfica e intensificação da atividade comercial –, teria suas perspectivas de desenvolvimento sintonizadas com as demandas e as referências da Europa, de forma que:


			O exemplo de Haussmann e de seu impulso demolidor alimentou a decisão das novas burguesias que queriam apagar o passado, e algumas cidades começaram a transformar a sua fisionomia: uma suntuosa avenida, um parque, um passeio de coches, um luxuoso teatro, uma arquitetura moderna revelaram essa resolução mesmo quando não conseguiram com freqüência extinguir o fantasma da velha cidade.13


			Nessa perspectiva, a América Latina teria feito certa ação metonímia, “importando” a bandeira do progresso pelos seus efeitos. Em algumas cidades, buscou-se um traçado ordenado como um tabuleiro. Esse traçado ordenado buscou ser porta-voz de uma racionalidade visando a ordenar as formas de sociabilidade de seus sujeitos. Em se tratando da cidade de Belo Horizonte, podemos verificar, em sua história, marcas de uma intencionalidade educativa para com seus habitantes. Cidade planejada e inaugurada em 1897, Belo Horizonte buscou, em seu traçado racional e linear, uma determinada educação estética daqueles que a habitavam. De acordo com Tarcísio Mauro Vago, Belo Horizonte teria sido construída para destruir as marcas de um tempo passado, representado como caótico e arcaico, de forma que a cidade seria emblema da ordem, da racionalidade e da civilização republicana14.


			No esteio dessa reflexão, Letícia Julião também afirma que “seu rigor geométrico [da cidade de Belo Horizonte] professava a utopia de se traçar com a régua e o compasso uma ordem social harmônica, unitária, onde não haveria lugar para a chamada desordem urbana”15. A ideia era, segundo a autora, eliminar os processos reais de construção do espaço e inibir o imprevisível e a ação conflitante dos atores urbanos, por meio de uma gestão técnico-racional da cidade, de modo a esquadrinhar a população, distribuindo hierarquicamente os indivíduos no espaço para cercear contatos, vistos como promíscuos e insalubres. 


			Nesse contexto os princípios médicos, como aeração, ventilação, distribuição racional dos indivíduos, traduziam-se na urbanística em espaços abertos e mensurados, corredores de ar e luz, traçado geométrico e ordenado16. Com base nesses preceitos higienistas, o traçado moderno da cidade pretendia educar posturas, comportamentos, sensibilidades: uma “educação dos corpos” de seus habitantes. Para Tarcísio Mauro Vago: 


			Tanto em sentido físico quanto em sentido simbólico, erguer uma cidade com os princípios que dirigiram a construção de Belo Horizonte foi também uma tentativa de instituir uma racionalidade desejada para o corpo, uma sensibilidade corporal balizada pelas idéias republicanas. Como a própria cidade, o corpo que nela se movimentaria foi também um lugar para se implantar o ideário republicano. Praticar a cidade, transitar por ela, vivenciá-la corporalmente, isto é, provar a cidade com o corpo, isso já era uma forma – e uma fôrma – de fazer o corpo se impregnar da racionalidade, da higiene, da assepsia, da civilidade desejada, uma forma de constituir o corpo pretendido para o cidadão republicano.17


			Planejamento urbano que previu, entre outras coisas, a segregação e a hierarquização espacial dos indivíduos. Segregação essa que, segundo Jupira Mendonça, refletia-se na própria questão da moradia dos trabalhadores, que não foi prevista no plano18. Dialogando com Heloísa Costa, para a autora, Belo Horizonte nascia “duplamente periférica”: “situada na periferia do sistema capitalista mundial e estruturada internamente a partir de anéis de ‘periferias’ urbanas historicamente definidas”19.


			Para Romero, nas reformas haussmanianas na América Latina, temos uma combinação da funcionalidade com certo barroco burguês, promovendo a ostentação e monumentalidade. Por consequência, temos mobilidades urbanas em função do “clima de aventura” e das promessas das grandes cidades ­– entre elas, o próprio anonimato. Consequências disso são a modificação do tecido urbano e o aumento da distinção entre capitais e “províncias”. Nesse contexto, a mistura de grupos sociais se transforma em um problema para as cidades e exige claras estratégias de distinção. Belo Horizonte, primeira cidade planejada do Brasil, não escaparia dessa perspectiva.


			Diante dessa lógica de racionalização das formas de sociabilidade nas cidades latino-americanas, temos, com a despersonalização das relações sociais, a mudança do perfil dos setores marginalizados, inclusive das práticas de delinquência nas cidades. Segundo Romero, “no crescente anonimato das grandes cidades, a vida desregrada adquiria um ar mais áspero e cruel, da mesma forma que ia se tornando áspera e cruel a nova miséria urbana”20. Central para a história das cidades latino-americanas é o surgimento das grandes aglomerações urbanas, como as favelas. Na periferia, temos a exclusão das formas de vida da sociedade “normalizada” e inumanas condições de subsistência, devido à completa falta de infraestrutura nesses lugares.


			Miséria essa que vai se acentuar com o aumento, ao longo do século, das mobilidades das regiões centrais para as periferias das cidades, acompanhado, após os anos 30 do século XX, de verdadeiras explosões urbanas a partir das grandes emigrações para fugir da miséria que marcou as cidades da América Latina. Nesse novo cenário podemos encontrar: o crescimento das classes médias; a transformação das cidades em palco de lutas de poder; o surgimento e a consolidação do populismo nos países latino-americanos (onde a figura do “senhor presidente”, representando grupos oligárquicos, apresentou-se como um amálgama das ditaduras com pensamento liberal); a criação de “cidades mortas” (esvaziadas pelo fluxo migratório) e “cidades dormitório” (em função das relações de produção que ocorrem em outras cidades); a configuração de um padrão de ocupação e do uso do solo baseado na lógica centro-periferia – essa última com moradias autoconstruídas de baixo custo e pouquíssima infraestrutura, inclusive de transportes.


			Este breve panorama acerca das trajetórias comuns nas cidades latino-americanas apontadas pelos autores levanta, por sua vez, uma questão que está na ordem do dia: o “Direito à Cidade”, direito ampliado que passa e se expressa também nas formas de deslocamento dos sujeitos.


			PROBLEMATIZANDO O “DIREITO À CIDADE” E SUA RELAÇÃO COM A EDUCAÇÃO E OS DESLOCAMENTOS URBANOS


			Analisando outros contextos de cidade, Henry Lefebvre aborda o surgimento de uma nova miséria que se trataria “da miséria do habitat, miséria do habitante submetido a uma quotidianeidade organizada (na e pela sociedade burocrática de consumo dirigido)”21 de forma que, em função da existência como classe social, “a segregação e a miséria de seu ‘habitar’ designam na prática a classe operária”22.


			Essas questões nos remetem a uma necessária reflexão sobre aquilo que esse autor denominou de “Direito à Cidade”, em que a proclamação da vida urbana se daria como reino do uso (da cidade praticada como valor de uso), em que as trocas e os encontros estariam em outra lógica, diferente daquela na qual a cidade torna-se mero valor de troca. Nas palavras do autor:


			O direito à cidade se manifesta como forma superior dos direitos: direito à liberdade, à individualização na socialização, ao habitat e ao habitar. O direito à obra (à atividade participante) e o direito à apropriação (bem distinto do direito à propriedade) estão implicados no “direito à cidade”.23


			Lefebvre opõe os termos obra e produto, atribuindo ao primeiro o caráter de atividade criadora que permite a fruição pelos sujeitos, situando-se como valor de uso. Já o produto encerraria a dimensão da mais-valia e do lucro, do fetichismo das mercadorias, situando a cidade, nesse caso, como puro valor de troca. Podemos pensar, inspirados no autor, que até o movimentar-se dos sujeitos, possibilitado pela acessibilidade urbana, constitui-se em valor de troca. O autor, em outra de suas obras, faz a seguinte consideração acerca desse processo:


			Outrora, o ar e a água, a luz e o calor eram dons da natureza, direta ou indiretamente. Esses valores de uso entraram nos valores de troca; seu uso e seu valor de uso, com os prazeres naturais ligados ao uso, se esfumam; ao mesmo tempo em que eles se compram e se vendem, tornam-se rarefeitos. 
A natureza, como o espaço, com o espaço, é simultaneamente posta em pedaços, fragmentada, vendida por fragmentos e ocupada globalmente. É destruída como tal e remanejada segundo as exigências da sociedade neocapitalista.24


			Condição primeira para a realização do Direito à Cidade, afirmando o valor de uso sobre o valor de troca (a obra sobre o produto), é o enfrentamento da segregação, na qual as condições concretas de mobilidade e acessibilidade urbana com certeza têm, a meu ver, um papel importante. Para Lefebvre: 


			Excluir do urbano grupos, classes, indivíduos, implica também excluí-los da civilização, até mesmo da sociedade. O direito à cidade legitima a recusa de se deixar afastar da realidade urbana por uma organização discriminatória, segregadora. O direito do cidadão (se quiser falar assim: “do homem”) anuncia a inevitável crise dos centros estabelecidos sobre a segregação e que a estabelecem: centros de decisão, de riqueza, de poder, de informação, de conhecimento, que lançam para os espaços periféricos todos os que não participam dos direitos políticos. 


			Do mesmo modo, o direito à cidade estipula o direito de encontro e de reunião; lugares e objetos devem responder a certas “necessidades”, em geral mal conhecidas, a certas “funções” menosprezadas, mas por outro lado, transfuncionais: a “necessidade” de vida funcional e de um centro, a necessidade e a função lúdicas, a função simbólica do espaço (próximas do que se encontra aquém, como além, das funções e necessidades classificadas, daquilo que não se pode objetivar como tal porque figura do tempo, que enseja a retórica e que só os poetas podem chamar por seu nome: o desejo).25


			Romero, por sua vez, vai relatar a estreita relação, nas cidades latino-americanas, de explosões demográficas e explosões sociais, com a luta pelos benefícios e pela participação da vida urbana. Luta pelo direito à cidade, o direito de “usufruir dos benefícios da civilização, de desfrutar do bem-estar e do consumo, talvez o direito de mergulhar em um estilo excitante de alienação.”26. Em outras palavras, ninguém está disposto a renunciar à cidade.


			As questões apresentadas remetem ao debate sobre a efetivação ou não do deslocar-se como efetivação concreta do “Direito à Cidade”, o que implica uma necessária reflexão sobre o caráter público e privado da mesma. Consideramos aqui que a ideia de cidade como algo que educa e é educada pelos sujeitos nos remete à dimensão política da cidade, das condições objetivas e possibilidades do “exercício da pólis”. A radicalidade dessa dimensão política passa, necessariamente, pelas condições concretas de mobilidade, acessibilidade urbana e utilização do transporte coletivo que constituem as formas de deslocamento e de acesso à cidade: condições sine qua non para se pensar o caráter público da mesma como base do exercício da vida democrática. Nessa perspectiva, Belo Horizonte e sua região metropolitana seriam, portanto, muito mais que um simples cenário em que se dão as práticas sociais. Por sua efetivação na vida concreta das pessoas a própria cidade torna-se um grande direito social em permanente movimento de conquista e perda, de avanços e retrocessos. É a cidade, ao mesmo tempo, “arena” e “objeto” de disputa material e simbólica de diferentes sujeitos e classes sociais.


			Tomamos aqui a relevância do cotidiano como formativo na vida dos sujeitos, sua relação com o urbano. Para Lefebvre, teríamos o cotidiano e o urbano, indissoluvelmente ligados, ao mesmo tempo, produto e produção, ocupando o espaço social gerado por eles e inversamente. Condição essa que colocaria o indivíduo na seguinte contradição de estar, ao mesmo tempo, 


			[...] ‘socializado’, integrado, submetido a pressões e limites pretensamente naturais que o dominam (principalmente no seu quadro espacial da cidade e suas extensões), e separado, isolado, desintegrado; contradição que se traduz em angústia, frustração e revolta.27


			Se em autores, como Michel de Certeau, os sujeitos são apontados em suas possibilidades de “escrita da cidade” nas práticas “ordinárias” do cotidiano; em Henry Lefebvre e outros autores, temos um cenário concreto no qual esta escrita pode de fato acontecer. Assim, cabe pensar que o deslocar-se dos sujeitos – suas cartografias, seus mapas e percursos, que não são livres de limitações – não é algo neutro, mas recheado de práticas sociais. Práticas sociais de deslocar-se cujo caráter formativo será abordado a partir de uma dimensão: a questão da experiência.


			CONTRIBUIÇÕES AO OBJETO: A NOÇÃO DE EXPERIÊNCIA DE WALTER BENJAMIN


			Para efeito desta pesquisa, estou considerando o caráter educativo dos deslocamentos na cidade a partir dos processos de subjetivação dos indivíduos. Tais processos não se dão necessariamente como sendo uma positividade: em muitos deslocamentos, verificamos a exclusão social, as práticas de segregação, de medo e de evitação do contato com a alteridade.


			Para se pensar a formação nos/dos deslocamentos em Belo Horizonte, para além da consideração certeauniana do caminhar pela cidade como ato de enunciação, considero também a obra de outro autor para pensar as relações entre os sujeitos e a cidade: Walter Benjamin. Filósofo e pensador da Modernidade, o autor se debruça de forma dialética nas principais produções culturais e artefatos emblemáticos da mesma: entre esses artefatos da modernidade, encontram-se suas cidades. Suas transformações, seus ritmos, códigos e suas sensibilidades são profundamente analisados pelo autor nas primeiras décadas do século XX, em fecundo diálogo com as obras de Simmell, Marx, Freud, Baudelaire, Brecht, Adorno, entre outros.


			Para nosso interesse aqui, cabe evocar uma noção/conceito cunhada pelo autor. A noção, ou o conceito, de Experiência (Erfarhüng), originário do radical fahr de fahren, significa viajar, atravessar, aquilo que marca os indivíduos. Walter Benjamin estabelece um fecundo diálogo com as obras de Bergson, Proust, Baudelaire, entre outros, para elaborar filosoficamente a noção de experiência. Para tanto, no célebre texto “Experiência e Pobreza”, de 1933, descreve a parábola de um ancião que, no momento da morte, revela a seus filhos a existência de um tesouro, que se encontraria em seus vinhedos. Os filhos cavam, não encontram nada e descobrem, ao fim, que a felicidade não está no ouro, mas no trabalho. Nas palavras do autor:


			Em nossos livros de leitura havia a parábola de um velho que no momento da morte revela a seus filhos a existência de um tesouro enterrado em seus vinhedos. Os filhos cavam, mas não descobrem qualquer vestígio do tesouro. Com a chegada do outono, as vinhas produzem mais que qualquer outra na região. Só então compreenderam que o pai lhes havia transmitido uma certa experiência: a felicidade não está no ouro, mas no trabalho. Tais experiências nos foram transmitidas, de modo benevolente ou ameaçador, à medida que crescíamos: “Ele é muito jovem, em breve poderá compreender”. Ou: “Um dia ainda compreenderá”. Sabia-se exatamente o significado da experiência: ela sempre fora comunicada aos jovens. De forma concisa, com a autoridade da velhice, em provérbios; de forma prolixa, com a sua loquacidade, em histórias; muitas vezes como narrativas de países longínquos, diante da lareira, contadas a pais e netos. Que foi feito de tudo isso? Quem encontra ainda pessoas que saibam contar histórias como elas devem ser contadas? Que moribundos dizem hoje palavras tão duráveis que possam ser transmitidas como um anel, de geração em geração? Quem é ajudado, hoje, por um provérbio oportuno? Quem tentará, sequer, lidar com a juventude invocando sua experiência?28


			É essa capacidade de narrar, construída no tecido inteiro de uma vida, portadora de conselhos e máximas morais e que pode ser transmitida e adensada pelas novas gerações, que dá o substrato filosófico à noção de experiência. A experiência, marca da subjetivação, teria sua forma manifestada na prática da narração, que lhe permite a transmissão do sujeito dessa experiência aos demais membros do seu grupo/comunidade, tornando-se, portanto, coletiva. Oposição feita ao conceito de Vivência (Erlebnis), caracterizada pelos choques e sem penetração no aparelho psíquico do sujeito, e destituída da possibilidade de narrar. Sobre a distinção Experência X Vivência, a psicanalista Maria Rita Kehl afirma:


			O que Benjamin designa por vivência (Erlebnis) corresponde ao que, do vivido, produz sensações e reações imediatas, mas não modifica necessariamente o psiquismo.29


			Já a palavra Erfahrüng, experiência, que inclui a partícula fahr de fahren, conduzir, guiar, deslocar-se, tem o sentido daquilo que, ao ser vivido, produz um saber passível de transmissão. Um saber que pode ser passado adiante e que enriquece o vivido não apenas para aquele a quem a experiência é transmitida, mas também para aquele que a transmite. É no ato da transmissão que a vivência ganha o estatuto da experiência, de modo que não faz sentido, em Benjamin, a idéia de experiência individual.30


			Renato Franco, por sua vez, também se debruça sobre a distinção Experiência X Vivência nas obras de Walter Benjamin, ao associar a primeira aos ritmos e processos que constituem o trabalho artesanal, em cumplicidade com os ritmos e tempos da natureza, de forma que a narrativa seria tomada como uma “forma artesanal de comunicação”31, cada vez mais ameaçada pelo desenvolvimento das forças produtivas. Ainda sobre a relação entre experiência e forma artesanal de produção da vida, Renato Franco nos coloca a seguinte afirmação:


			O autor [Benjamin] aproxima assim a concepção freudiana da memória com a concepção proustiana da memória involuntária. A constituição dessa estaria relacionada às atividades humanas, que envolvem tanto uma não saturação de estímulos exteriores quanto a um tempo adequado ao ritmo natural, biológico, do ser humano. Essas atividades estariam vinculadas à tradição, a um “tempo em que o tempo não contava”, a uma época que “conhecia o trabalho lento e prolongado” e, consequentemente, às atividades do trabalho artesanal. Os elementos sedimentados na memória, originários das atividades ligadas ao artesanato, podiam, a qualquer tempo, ser mobilizados pelo sujeito no momento em que esse se deparasse com dificuldades novas, similares às anteriormente enfrentadas: nesse sentido, ele seria “sábio” e “experiente”.32


			Já em relação ao conceito de Vivência, Renato Franco tece as seguintes considerações:


			O que, enfim, podemos chamar de “vivência” (Erlebnis), que se contrapõe à “experiência” (Erfahrüng)? Vivência é, por assim dizer, a experiência degradada, à qual estão condenados os indivíduos isolados, atomizados, por imposição da organização industrial do trabalho e da própria sociedade que a sustenta. Ela provém da necessidade, sentida pelo homem moderno, de enfrentar a multiplicidade e a intensidade dos estímulos exteriores, que, por seu ímpeto e fugacidade, o impedem de assimilá-los ou sedimentá-los e, consequentemente, de se apropriar deles na forma de conhecimento acumulado, como ocorre na experiência. Vivência é, assim, se não completamente original e inusitado, um fenômeno típico da moderna sociedade burguesa.33


			Ao dialogar com essas categorias, fazem-se necessários alguns esclarecimentos. Entendo que os conceitos de “Experiência” e “Vivência” presentes na obra de Walter Benjamin possuem um potencial elucidativo e heurístico. Não são, portanto, categorias classificatórias, ou seja, não são localizadas e circunscritas de modo preciso no corpo do material empírico tratado nesta pesquisa – como se fosse possível afirmar que tal acontecimento registrado é necessariamente uma “Experiência”, enquanto aquele outro é “Vivência”, por exemplo. Uma vez que não são circunscritas de forma pontual no material empírico, o potencial elucidativo de tais categorias é o de esclarecer processos mais gerais nos quais estão envolvidos os sujeitos na trama dos seus deslocamentos urbanos. Ainda assim, cabe ressaltar que um importante elemento da Experiência é a sua inseparável conexão com a narrativa, que a expressa e a adensa, tornando-a, portanto, coletiva. Fato que não pôde ser identificado nos soldados que retornaram do front após a Primeira Guerra Mundial, incapazes diante da experiência do choque de narrar o que lhes acontecera no campo de batalha. Citando Walter Benjamin em “Experiência e Pobreza”:


			Está claro que as ações da experiência estão em baixa, e isso numa geração que entre 1914 e 1918 viveu uma das mais terríveis experiências da história. Talvez isso já não seja tão estranho como parece. Na época, já se podia notar que os combatentes tinham voltado silenciosos dos campos de batalha. Os livros de guerra que inundaram o mercado literário nos dez anos seguintes não continham experiências transmissíveis de boca em boca. Não, o fenômeno não é estranho. Porque nunca houve experiências mais radicalmente desmoralizadas do que a experiência estratégica pela guerra de trincheiras, a experiência econômica pela inflação, a experiência do corpo pela fome, a experiência moral pelos governantes. Uma geração que ainda fôra à escola num bonde puxado por cavalos viu-se abandonada, sem teto, numa paisagem diferente de tudo, exceto nas nuvens, e em cujo centro, num campo de forças de correntes e explosões destruidoras, estava o frágil e minúsculo corpo humano.34


			Assim, pretendo tomar as noções de Experiência e de Vivência, propostas por Benjamin, como uma das possíveis chaves de leitura para entender o que ocorre com os trabalhadores e trabalhadoras em suas tramas/jornadas urbanas. Tramas/jornadas essas que se desdobram na formação/subjetivação das pessoas, em uma relação na qual podemos pensar que elas “escrevem” a cidade e “são escritas” por ela, com seus limites e possibilidades. Abordar o par experiência/vivência – em diálogo com as enunciações pedestres e apropriações de cada um dos sujeitos no seu “se-movimentar” pela cidade – constitui-se em um dos principais desafios desta investigação. Desafio esse que não descarta, ao contrário, convida outros “parceiros teóricos” a embarcar também nesta jornada de pesquisa.


			Dessa forma, este livro se apresentará a você, leitor, tanto no conteúdo, como na forma, como mímesis e esclarecimento das jornadas urbanas de trabalho, tomando como palco a Região Metropolitana de Belo Horizonte, e espero que possam te levar além dela. Para tanto, a estrutura deste livro apresenta dois capítulos que nos preparam para a jornada dos/com os trabalhadores e trabalhadoras: a reflexão sobre os meios de transporte e as bricolagens teórico-metodológicas que me permitiram “embarcar” na investigação.


			Em seguida, como em um itinerário de ônibus que não é célere nem fluido, apresento cada uma de suas “paradas de investigação”, a saber: as relações com o tempo; o relacionar-se com o espaço dos ônibus; o lidar com os estranhos nas viagens; a questão do corpo e das sensibilidades dos viajantes; a “pedagogia” dos suportes letrados nos veículos. Findado esse roteiro, desço num “ponto final”, que é um “final aberto”, no qual te convido a seguir novas viagens de pesquisa, educação e militância.


			Pensar o caráter de formação – e, em alguns casos, de deformação – dos sujeitos, em sua trama nas cidades, remete a um necessário debate sobre um mediador cuja presença hoje se mostra irrefutável: trata-se dos transportes urbanos, cujas questões de ordem política e ecológica – “pano de fundo” por onde se deslocam os sujeitos – são objeto das próximas reflexões. Contexto maior da investigação que será apresentada a seguir.
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